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PREFÁCIO 


			O livro Práticas sociais, discurso, gênero social: explanações críticas sobre a vida social pertence ao campo teórico-analítico da Análise de Discurso Crítica (ADC). Como “abordagem científica transdisciplinar para estudos críticos da linguagem como prática social” (RAMALHO, 2008, p. 44), a ADC está inserida na tradição das “ciências sociais críticas”, ou seja, aquelas que desenvolvem pesquisas que possam oferecer suporte científico a questões sociais relacionadas ao poder, à discriminação, à exclusão social, à justiça, à cidadania etc. Por ser um dos sistemas sociais centrais de discriminação e opressão, o gênero tornou-se um tema recorrente de pesquisas críticas a partir dos anos 1960/1970, com o advento dos movimentos feministas de segunda e terceira onda, que adentraram também o campo dos estudos linguísticos, como ilustram os trabalhos pioneiros de Lakoff (1975), Spender (1980), Cameron (1985), entre outros. 


			A partir de então, tanto nas ciências sociais quanto nas humanidades, a investigação sobre gênero social tornou-se uma área de sólida pesquisa e teorização em várias universidades em todo o mundo, em campos diversos como a sociologia, a psicologia, a antropologia, os estudos literários e os estudos linguísticos e discursivos. Com relação a esses últimos, pesquisadoras como Lazar (2005) apontam a necessidade de estabelecer uma perspectiva feminista e generificada para os estudos discursivos, que leve em conta que muitas das pesquisas em ACD envolvendo gênero são realizadas por uma diversidade de mulheres dispersas globalmente (em países do norte global, mas também na América Latina, na África, na Ásia e na Oceania), nem todas brancas, nem todas heterossexuais, nem todas cisgênero. 


			Embora nos últimos 25 anos muito se tenha pesquisado e produzido sobre gênero em estudos discursivos realizados em países do sul global, a colonialidade do saber frequentemente impede que trabalhos de fora do hemisfério norte, sobretudo aqueles não publicados em inglês, tenham visibilidade e circulação. Nesse sentido, a obra Práticas sociais, discurso, gênero social: explanações críticas sobre a vida social, ao reunir estudos críticos do discurso desenvolvidos no Brasil sobre a temática de gênero social, contribui para que as pesquisas produzidas nas chamadas “zonas periféricas” ganhem espaço institucional e visibilidade.


			Além de apresentar perspectivas discursas críticas do sul sobre gênero, a obra também propõe refletir criticamente sobre o corpo e suas representações como parte das pautas e lutas feministas. 


			De um ponto de vista discursivo, podemos dizer que o corpo não é uma entidade física dada, a priori, mas sim uma entidade constituída por meio da interação e do discurso. Nessa mesma linha, a corporeidade passa a ser vista como parte integrante e inseparável das práticas discursivas. Como construtos discursivos, questões relativas à forma, apresentação e usos do corpo são tematizadas e tornadas relevantes nas interações discursivas, e ajudam a moldar o modo como os sujeitos sociais vêem a si mesmos, apresentam-se, e a variedade de possibilidades afetivas, sexuais e reprodutivas, por exemplo, que eles entendem como desejáveis ou realistas para si e para os demais. 


			Nesta linha, os distintos capítulos do livro investigam e discutem como o gênero se entrecruza com outros eixos estruturais hierárquicos, como raça, etnia, tamanho corporal, sexualidade/afetividade, influenciando as distintas formas de ser/estar no mundo, e como os sujeitos sociais se engajam com a realidade e com os demais como “sujeitos de gênero”, participando ativamente da construção discursiva da realidade a partir da disputa de narrativas, significados e formas de ser, estar, ver e representar.


			Em tempos de neoconservadorismo, fundamentalismos seculares e religiosos, e um forte “backlash” contra os movimentos feministas (dentre outros movimentos de demandas sociais), um período histórico marcado por tentativas constantes de fechamento do espaço de debates democráticos e da pluralidade de vozes sobre gênero e sexualidade (vide a insistência de setores conservadores na existência de uma “ideologia de gênero”), é mais do que nunca importante estimular e publicizar a produção científica sobre gênero e feminismos, sobretudo valorizando e divulgando perspectivas decoloniais, do sul, sobre as lutas e desafios necessários para alcançarmos a justiça de gênero, que também deve ser disputada no nível da linguagem e do discurso.


			Débora de Carvalho Figueiredo
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APRESENTAÇÃO


			É com grande alegria que trazemos ao público alguns frutos dos estudos críticos do discurso desenvolvidos no Brasil sobre a temática de gênero social. Os capítulos presentes no livro são resultados de diversos grupos de estudo e de produções acadêmicas de distintas universidades brasileiras, exceto a tradução de um artigo produzido pela pesquisadora Michele M. Lazar, da Universidade de Singapura. As discussões acerca de gêneros sociais em diferentes práticas sociais e seus possíveis diálogos com os estudos discursivos foram elaboradas pelos grupos Afecto-UFV, LabEC-UnB/CNPq, Nelis-UnB, Gecria-UnB/CNPq, Articulação Literária Nacional Pretas das Letras, Gesex e Lacs e nas interlocuções com dissertações e teses oriundas dessas comunidades científicas e ativistas.


			A ideia é problematizarmos quem somos e com quem nos relacionamos, o que fazemos discursivamente e as nossas ações nas mais variadas práticas sociais que nos performatizam politicamente em termos identitários no seio da vida social. Sabemos que nos performatizamos de maneira relacional, como um campo de relações de forças históricas, sociais e culturais, ou seja, os discursos que carregamos em nossos corpos, que habitam nossos corpos, não podem se restringir apenas à materialidade dada à complexidade das nossas interações nas diversas práticas, conforme Butler (2015). Seguindo a trilha aberta pela autora, os estudos aqui reunidos convergem com a proposição político-científica de que “temos de pensar o lugar de corpos atuantes e de corpos movendo-se livremente dentro de uma democracia.” (BUTLER, 2015, p. 24), isso porque o corpo “é uma rede visual, discursiva, e relações tácitas que se tornam parte da sua historicidade, seu passado, presente e futuro constitutivos.” (BUTLER, 2004, p. 217). Ou seja: os corpos se constituem por meio de “relatos implícitos da ontologia.” (BUTLER, 2004, p. 214), por meio de discursos, por atos de fala e performances corporais e linguísticas. 


			Pensar criticamente os corpos e suas intersecções representacionais é parte da luta conceitual e filosófica que os feminismos e os estudos de gênero abraçam, o que pode estar relacionado também a questões de sobrevivência. A inaceitabilidade de certos tipos de corpos e performatividades manifesta-se em políticas e na política, e viver com um tal corpo no mundo é viver nas regiões sombrias da ontologia. (BUTLER, 2015). Com tal postura política, ética, estética, buscamos reunir neste livro uma coletânea de capítulos baseados em experiências de pesquisa no âmbito dos estudos discursivos críticos, produzida em diferentes situações, enfatizando as teorias, os diálogos e as articulações do discurso com as teorias de gênero e feminismos. 


			O livro está organizado em 3 partes principais:


			Na Parte 1 – Abordagens teóricas e metodológicas, Michelle M. Lazar, da Universidade de Singapura, autora do livro pioneiro Feminist critical discourse analysis: Gender, power and ideology in discourse (2005), apresenta sua “Análise de Discurso Crítica Feminista: articulando práxis discursiva feminista e Estudos Discursivos Críticos”, em que avança “em direção a um entendimento detalhado e rico do funcionamento complexo do poder e da ideologia no discurso, sustentando (hierarquicamente) arranjos sociais generificados”, dando destaque para a categoria social de gênero interseccionada com outras categorias de identidade social, como sexualidade, raça/etnia, idade, (in)habilidade, classe e posição social e localização geográfica. Em seguida, Alexandra Bittencourt de Carvalho e Juliana Cristina Costa, da Universidade Federal de Minas Gerais e da Universidade Federal de Juiz de Fora, propõem uma abordagem transdisciplinar em “Interseccionalizando a Análise de Discurso Crítica: a encruzilhada nos estudos discursivos e de gênero social”, debatendo como os estudos interseccionais podem ser dialogados com a Análise de Discurso Crítica faircloughiana, trazendo os eixos identitários de raça e tamanho/gordura como possibilidade de ampliação das temáticas sociais nos estudos de gênero social e discursivos. Maria Carmen Aires Gomes, reconhecida precursora no Brasil dos estudos discursivos críticos de gênero, adentra o livro Propondo uma abordagem de Análise de Discurso Crítica Generificada, em que busca desenhar um quadro analítico à luz de uma proposta transdisciplinar integrativa, que busca articular os estudos advindos dos estudos de gênero, das teorias feministas, em especial a interseccional, e análise de discurso textualmente orientada e nas visões da vida social, crítica e discurso.


			Na Parte 2 – Discurso, Gênero Social e Práticas Socioescolares, Carolina Gonzales, do Núcleo de Estudos de Linguagem e Sociedade da Universidade de Brasília e da Universidade Católica de Brasília, tece, em “Consciência Linguística Crítica, Potenciais Queer e Educação”, reflexões sobre o potencial queer da conscientização linguística crítica em contextos educacionais em que a heteronormatividade é alvo a ser combatido. Samuel de Sá Ribeiro e Maria Carmen Aires Gomes, da Universidade Federal de Viçosa, analisam “Transmasculinidades e relações sociais em práticas socioescolares: um olhar discursivo-crítico para as narrativas de vida”, discutindo como estudantes trans experienciam, material e mentalmente, as suas ontologias nas práticas socioescolares e, ainda, como a existência das pessoas trans é experienciada por profissionais da educação. Gina Vieira Ponte de Albuquerque, professora premiada da Secretaria de Educação de Estado do Distrito Federal e estudante do Programa de Pós-Graduação da Universidade de Brasília, constrói sua “Resistência Transgressiva e Decolonialidade em Estudos Discursivos Críticos: professores como agentes políticos”, em reflexões sobre o Projeto Mulheres Inspiradoras, um projeto pedagógico de leitura e de escrita que propõe como eixo principal a leitura de obras escritas por mulheres e o estudo da biografia de mulheres em diferentes contextos sociais e históricos. Em “Pensar, Sentir, Agir na Educação: Estudos Discursivos Engajados com a Mudança Social”, Juliana de Freitas Dias, da Universidade de Brasília, sob o marco teórico da pedagogia crítica na vertente decolonial, antroposófica e sistêmica ligada ao ensino, debate processos de (re)construção dos modos de identificação de professores(as) como sujeitos autores autônomos e criativos no âmbito da pedagogia crítica do Projeto Mulheres Inspiradoras. Viviane Vieira e Amanda Oliveira Rechetnicou, da Universidade de Brasília, tecem reflexões sobre “Discurso e Projetos Didáticos com perspectiva de gênero na escola”, relatando uma experiência de pesquisa-ação colaborativa realizada no âmbito das atividades do projeto Estudos Críticos do Discurso nas práticas de aprendizagem de Português como língua materna, que tem como objetivo tecer críticas explanatórias sobre processos situados de ação/relação, de identificação e de representação discursivas em práticas sociais de ensino-aprendizagem de Português como língua materna.


			Por fim, na Parte 3 – Discurso, Gênero Social e Práticas Sociomidiáticas, em “Meu corpo, minhas identidades: as metáforas nos processos de identificação de ativistas (Trans)feministas Brasileiras”, Lorena Borges, da Universidade de Brasília, analisa como o corpo feminino é mobilizado discursivamente por ativistas (trans)feministas brasileiros nos processos de configuração identitária em metáforas conceituais. Em “A Rainha da Lapa e o Padre – representações do corpo/discurso travesti na recontextualização do encontro de Luana Muniz com Pe. Fábio de Melo”, Marcelo Rodrigues de Lima, da Universidade Federal de Viçosa, analisa como as práticas midiáticas digitais brasileiras representaram a ativista travesti Luana Muniz a partir dos principais momentos de sua trajetória no espaço público midiático. Para fechar o livro, Érica Renata de Souza, Flora Villas Carvalho e Marina Morena Silva Carmo, da Universidade Federal de Minas Gerais, discutem “Inseminação caseira e maternidades lésbicas: impactos da internet e das novas técnicas de reprodução nas reconfigurações das práticas e dos discursos das ‘tentantes’”, fazendo levantamento e análise de casos e questões que perpassam uma parcela do universo das maternidades lésbicas brasileiras.


			Desejamos ao público leitor uma produtiva experiência de leitura crítica e conscientizadora, certas da contribuição que o livro trará para consolidar e ampliar os estudos discursivos críticos sobre problemáticas ligadas a relações de poder desiguais e normativas de gênero e suas potenciais implicações na vida social, seja no âmbito epistemológico, metodológico, escolar, interacional-midiático ou da vida cotidiana.
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PARTE 1


			ABORDAGENS TEÓRICAS E METODOLÓGICAS 


			





ANÁLISE DE DISCURSO CRÍTICA FEMINISTA: ARTICULANDO PRÁXIS DISCURSIVA FEMINISTA E ESTUDOS DISCURSIVOS CRÍTICOS1


			Michelle M. Lazar 


			1. INTRODUÇÃO


			Motivada por objetivos de emancipação e transformação social, a crítica das ordens sociais extremamente desiguais caracteriza muitas pesquisas feministas e, no tocante às dimensões discursivas da (in)justiça social, a pesquisa em análise do discurso crítica. Este capítulo apresenta a análise do discurso crítica junto aos estudos feministas ao propor uma “análise do discurso crítica feminista” (ou “estudos discursivos críticos feministas”), a qual pretende avançar em direção a um entendimento múltiplo e mais robusto sobre o funcionamento complexo do poder e ideologia no discurso, que sustentam (hierarquicamente) arranjos sociais generificados. Essa abordagem é mais do que pertinente nos dias atuais, quando as questões de gênero, poder e ideologia têm se tornado crescentemente mais complexas e sutis. Primeiramente, desde os últimos anos da década de 80 as teorias feministas vêm mostrando que, ao tratar “mulheres” e “homens” em sentido universal, os termos totalizantes tornam-se profundamente problemáticos. Gênero, como categoria social, intersecciona com outras categorias de identidade social, incluindo sexualidade, etnicidade, idade, (in)habilidade, classe e posição social e localização geográfica. 


			Como um sistema ideológico, o Patriarcado também interage em maneiras complexas com, por exemplo, ideologias corporativistas consumistas. Em segundo lugar, o funcionamento das ideologias de gênero e relações assimétricas de poder no discurso têm assumido formas bastante sutis nas (recentes) sociedades modernas, ainda que em diferentes graus e diversas maneiras nas várias comunidades. Ao mesmo tempo, contudo, em alguns setores, novas formas de sexismo manifesto bem como reivindicações de sexismo reverso emergiram no alvorecer de uma retaliação (pós) feminista. A finalidade dos estudos discursivos críticos feministas, então, é mostrar complexas, sutis e às vezes não tão sutis maneiras em que pressuposições generificadas e relações de poder hegemônicas frequentemente subestimadas são produzidas discursivamente, sustentadas, negociadas e desafiadas em diferentes contextos e comunidades. Tal interesse não é meramente uma desconstrução acadêmica de textos e falas por si só, mas vem do reconhecimento de que as questões com as quais lida (visando promover a mudança social) possuem consequências materiais e fenomenológicas para grupos de mulheres e homens em comunidades específicas. 


			Uma perspectiva ADC feminista é, obviamente, interdisciplinar em sua natureza. Por um lado, ela agrega aos estudos (críticos) de linguagem e discurso uma perspectiva informada pelos estudos feministas e, por outro lado, ela sugere a aplicabilidade dos estudos de linguagem e discursivos para a investigação das questões feministas em estudos de gênero e sobre mulheres. O capítulo é organizado para prover, primeiramente, a fundamentação para uma ADC feminista e, então, cinco princípios para uma práxis discursiva feminista. Concluo com uma breve análise de uma pequena amostra de dados como ilustração dos princípios discutidos. 


			2. EM DIREÇÃO A UMA ANÁLISE DE DISCURSO CRÍTICA FEMINISTA: O QUE ESTÁ EM UM NOME?


			Por que uma ADC feminista? Por mais de uma década, em vários ramos de estudos da linguagem e discurso, há um movimento orquestrado em direção a incluir explicitamente o termo “feminista” em várias subáreas em que pesquisadoras feministas desenvolvem seus trabalhos, como “estilística feminista” (MILLS, 1995), “pragmática feminista” (CHRISTIE, 2000), e “análise de conversação feminista” (KITZINGER, 2000). Em todas essas áreas, a pesquisa dominante tem sido caracterizada por uma investigação supostamente neutra e objetiva, a qual fora desafiada pelas pesquisadoras feministas operando em tais campos. 


			Escrevendo amplamente sobre feminismo e teoria linguística, Cameron (1992, p. 16) explicou que um de seus objetivos principais eram “questionar todo o viés de objetividade acadêmica da linguística e mostrar como as pressuposições e práticas da linguística são implicadas na ideologia patriarcal e opressão”. A necessidade de reivindicar e estabelecer uma perspectiva feminista dos estudos de linguagem e discursivos é, obviamente, parte daquilo que as feministas na academia têm criticado por muitos anos e procurado mudar entre as disciplinas dominadas por homens nas humanidades, ciências sociais e demais ciências (GORDON, 1985; HARDING, 1986; SPENDER, 1981). Alguém ainda pode, razoavelmente, perguntar, “Mas por que uma ADC feminista?” – pois a ADC, como um programa de pesquisa, é conhecida pelo seu posicionamento abertamente político e interessada pela análise de várias formas de desigualdade e injustiça social. Além disso, o débito que a ADC deve à abordagem feminista nos estudos sobre mulheres, os quais impulsionaram este nascente campo, na década de 80, também tem sido abertamente reconhecido em alguns momentos (VAN DIJK, 1991). Não surpreendentemente, por isso, linguistas feministas têm se contentado em realizar pesquisas sob a rubrica da ADC sem a necessidade de sinalizar explicitamente uma perspectiva feminista. 


			Por que, então, a necessidade de um rótulo feminista agora? Primeiramente, a mais direta razão é que muitos estudos em ADC com foco em gênero adotam uma visão feminista crítica das relações de gênero – motivados pela necessidade de mudar substancialmente as condições existentes em tais relações. Dito isso, vale enfatizar que não todos os estudos que lidam com gênero no discurso são necessariamente feministas, num sentido crítico. Em segundo lugar, ressalvas feitas por algumas pesquisadoras feministas sobre a ADC convidam-nos a parar e pensar. Cameron (1998, p. 969-970) escreveu: “[ADC] é um daqueles projetos amplamente progressistas cujos fundadores e figuras dominantes são sobretudo todos homens brancos heterossexuais”, Wilkinson e Kitzinger (1995) especificamente ressaltam a falha desses homens de dar crédito às feministas citando-as em seus trabalhos. Certamente, a maior parte da pesquisa feminista na ADC não é realizada por “homens brancos heterossexuais”, mas por uma diversidade de mulheres feministas em um amplo espectro de localidades geográficas, sendo não todas brancas e heterossexuais. Com relação à observação de Wilkinson e Kitzinger, pode-se notar que as teorizações mais recentes em alguns setores da ADC reconhecem e incluem trabalhos feministas entre outras pesquisas em ciências sociais críticas (CHOULIARAKI; FAIRCLOUGH, 1999). 


			Em termos de uma ADC feminista, entretanto, devemos contemplar mais do que citações de acadêmicas feministas, ainda que isso seja importante. É necessário estabelecer distintivamente uma “política de articulação” (para tomar emprestada a frase de Wetherell, 1995, p. 141) dentro da ADC, pela qual eu quero dizer a necessidade de ser guiada por princípios feministas nas teorizações e análises da aparentemente inócua e de fato opressiva natureza do gênero como uma categoria relevante em muitas práticas sociais. Eckert (1989, p. 253-254), por exemplo, notou como o gênero opera de maneira mais difusa e complexa do que outros sistemas de opressão:


			Enquanto as relações de poder entre homens e mulheres são similares àquelas entre classes e grupos étnicos dominados e subordinados, o contexto do dia a dia em que tais relações de poder se dão é bastante diferente. Não é uma norma cultural que cada indivíduo da classe trabalhadora forme um casal com um membro da classe média ou para cada pessoa negra formar um casal, da mesma forma, com uma pessoa branca. Contudo, nossa ideologia de gênero tradicional dita justamente este tipo de relação entre homens e mulheres.


			Em terceiro lugar, uma consequência da falta de designação própria significou que um número crescente de analistas feministas dos estudos discursivos críticos se dispersara pelo globo, sem ter se organizado suficientemente para estar juntas em um fórum comum. As questões da coletividade e do ganho de visibilidade para o grupo são importantes agora por outra razão. Embora em seu surgimento a ADC tivesse um status marginal com relação aos campos mais estabelecidos e dominantes na linguística, sua popularidade ao longo dos anos resultou em uma mudança em direção ao centro, como alguns argumentaram, teria se tornada ela mesma uma ortodoxia (BILLIG, 2000). 


			Escrevendo nos anos iniciais da década de noventa, Van Dijk (1991, p. 1), uma das referências na ADC, observou: “para que a ADC se torne uma abordagem proeminente nas humanidades e ciência sociais, nós temos que esperar dúzias de livros, centenas de artigos e comunicações em conferências, e simpósios e sessões em conferências anualmente”. Pouco mais de uma década depois, tudo isso foi atingido e mais: esse jornal atesta isso, junto ao número crescente de livros de ADC, artigos e conferências internacionais, bem como a inclusão da ADC como disciplina em muitos programas em linguística mundo afora. A visibilidade feminista e voz na pesquisa dominante em ADC, então, interessantemente, tem também uma oportuna função política. 


			3. POR QUE UMA ADC FEMINISTA? 


			A virada discursiva em muitas das pesquisas das ciências sociais e humanidades, como sabemos, evidenciaram questões de linguagem e discurso. A teorização pós estruturalista oferece uma visão criticamente útil do discurso como local de embates, onde forças da (re)produção social e contestação estão em jogo. Na produção acadêmica feminista, a virada discursiva é refletida em livros fora da linguística (WEEDON, 1997; WILKINSON; KITZINGER, 1995), bem como na linguística, sob a rubrica de pesquisa em “gênero e linguagem” (Ex. BAXTER, 2003; HALL; BUCHOLTZ, 1995; WODAK, 1997). ADC feminista, com o foco na justiça social e transformação das questões de gênero, é uma contribuição adequada para o encorpamento da literatura feminista do discurso, particularmente no campo de gênero e linguagem, em que a ADC feminista tem ocupado uma posição surpreendentemente marginal. Wilkinson e Kitzinger (1995, p. 5) notaram que “não há nenhuma coincidência necessária entre os interesses de feministas e analistas do discurso”, ainda que haja a possibilidade de um engajamento frutífero. Em termos de feminismo e ADC em particular, entretanto, existem muitas justaposições em termos de objetivos de emancipação social. De fato, diferente de abordagens feministas que aplicam os métodos descritivos de análise do discurso, a ADC feminista tem a vantagem de operacionalizar, desde o princípio, dentro do programa explanatório politicamente investido da análise do discurso. 


			A ADC oferece uma reconhecida teorização da relação entre as práticas sociais e estruturas discursivas (ver WODAK; MEYER 2001, para vários tipos de teorização), e uma vasta gama de ferramentas e estratégias para análises detalhadas de usos contextualizados da linguagem em textos e falas. Além disso, sob o guarda-chuva da pesquisa em ADC, análises explícitas de várias formas de desigualdades sistemáticas têm sido desenvolvidas (referentes, por exemplo, aos artigos sobre Discurso e Sociedade). Acadêmicas feministas do discurso podem aprender muito sobre as interconexões entre as particularidades das estratégias discursivas empregadas em várias formas de desigualdade social e opressão que podem retornar em análises críticas feministas e estratégias para a mudança social. O casamento do feminismo com a ADC, em suma, pode produzir uma rica e poderosa política de crítica para a ação. 


			ADC feminista, como uma perspectiva de gênero política, comprometida com a desmistificação das inter-relações de gênero, poder, ideologia e discurso, é igualmente aplicável para estudos de texto e fala, oferecendo correção a abordagens que favorecem um modo linguístico a despeito de outro. Da mesma forma, os enquadramentos para a análise do discurso em ADC reconhecem, de maneira importante, as dimensões multimodais da linguagem (Ex., KRESS; VAN LEEUWEN, 1996; SCOLLON, 2001) que geralmente falta em outras abordagens em linguística. Crescentemente na pesquisa em ADC, a linguagem é criticamente analisada junto a outras modalidades semióticas tais como imagens, configurações, gestos e sons, as quais enriquecem e trazem maior esclarecimento para as análises. Claramente, uma visão multimodal do discurso tem um grande valor para a totalidade da crítica feminista às construções discursivas sobre gênero (LAZAR, 1999; 2000).


			Articulando uma práxis discursiva feminista, princípios chave inter-relacionados nos estudos discursivos críticos feministas, como teoria e prática, são esboçados a seguir. O ativismo analítico feminista da ADC é parte de uma ciência social crítica que, como mencionado anteriormente, é abertamente comprometida com a conquista de uma ordem social justa por meio da crítica do discurso. A preocupação central da análise crítica do discurso é que ao criticar discursos que sustenta uma ordem patriarcal – relações de poder que sistematicamente privilegiam homens como um grupo social e, coloca em desvantagem, exclui e anulam os poderes das mulheres enquanto grupo social. Na ADC, onde há um entendimento das práticas sociais como refletidas em e, da mesma forma, constituídas pelo discurso (FAIRCLOUGH, 1992), uma perspectiva feminista lembra que muitas práticas sociais, longe de serem neutras, são de fato generificadas nesse sentido. A natureza generificada das práticas sociais pode ser descrita em dois níveis (CONNELL, 1987; FLAX, 1990). No primeiro nível, o gênero funciona como uma categoria interpretativa que possibilita participantes em uma comunidade a fazer sentido de e estruturar suas práticas sociais particulares. No segundo, gênero é uma relação social que adentra e parcialmente constitui todas as demais relações sociais e atividades. Baseado em significados específicos e assimétricos de macho e fêmea, e nas consequências atribuídas a um e outro dentro das práticas sociais concretas, tal designação se torna um constrangimento nas demais práticas. 


			Uma política crítica feminista das práticas e relações sociais generificadas é almejada, finalmente, para realizar transformação social. O Status quo social é contestado em favor de uma visão feminista humanista de uma sociedade justa, na qual o gênero não predetermina ou medeia nossas relações com os outros, ou o senso de quem somos ou deveríamos nos tornar (GRANT, 1993; HILL-COLLINS, 1990). 


			A análise discursiva que mostra o funcionamento do poder que sustenta estruturas e relações sociais opressivas contribui para as presentes lutas de contestação e mudança através do que pode ser cunhado “ativismo analítico”. A agenda emancipatória radical possibilita a pesquisa orientada pela práxis, centralmente baseada numa relação dialética entre teoria e prática (LATHER, 1986).


			Isso implica mobilizar a teoria em função de criar uma consciência crítica e desenvolver estratégias feministas para resistência e mudança. A imbricação do poder e ideologia nos discursos às vezes não é aparente para participantes envolvidos em práticas sociais particulares, assim como é do ponto de vista da teorização crítica de suas relações (FAIRCLOUGH, 1992; FAIRCLOUGH; WODAK, 1997; KRESS, 1990). Em outras palavras, falar da posição de uma “mulher” não é o mesmo que falar de uma perspectiva política de uma feminista. Saber como uma “mulher” significa saber a partir de uma perspectiva de estrutura de gênero, enquanto uma perspectiva feminista significa que alguém tem uma distância crítica em relação ao gênero e em relação a si mesmo (GRANT, 1993).


			A orientação crítica da práxis não apenas informa a abordagem para a justiça social, como também molda ela mesma a teoria. Kress (1990, p. 88) observou na ADC que tal orientação acarreta fazer “linguística em si mesma mais credível, responsável e mais responsiva a questões de equidade social”. Além disso, uma pesquisa orientada pela práxis crítica também dissolve a dicotomitização entre teoria e prática em meio às feministas, por meio da qual feministas acadêmicas são associadas com “teoria” e ativistas feministas de base com “prática”. Ao invés disso, sugiro que o trabalho empreendido pelas feministas acadêmicas possa ser visto como ativismo acadêmico – levantando consciência crítica por meio da pesquisa e do ensino – do qual a ADC feminista constitui-se como uma forma de ativismo analítico, através de suas teorizações e análises das práticas discursivas generificadas. A pesquisa orientada pela práxis crítica, portanto, não pode e não pretende adotar uma postura neutra, na verdade, como nota Lather (1986, p. 259), são os estudos acadêmicos que fazem seus preconceitos parte de seus argumentos. Para críticos que ignoram pesquisas abertamente políticas sob o pretexto da falta de “objetividade” e “cientificidade” (veja, a crítica do linguista Widdowson’s 1995 à ADC), o posicionamento feminista levantou a noção de neutralidade científica como problemática em si mesma, bem como falha em reconhecer que todo conhecimento é socialmente e historicamente construído, tal como é baseado em valores (FOX-KELLER, 1996; HARDING, 1986; veja também a resposta de CHOULIARAKI; FAIRCLOUGH, 1999; WIDDOWSON, 1995).


			Na verdade, poderia ser argumentado que se qualquer iniciativa adota a teorização e análise feministas, como a ADC, que inclui uma variedade de considerações sociais (tais como identidades e identificações de grupos, relações de poder e ideologias) as quais geralmente são excluídas de outros tipos de pesquisa, isso faz com que a pesquisa feminista/crítica seja mais objetiva do que a maior parte das demais.


			4. GÊNERO COMO UMA ESTRUTURA IDEOLÓGICA


			Do ponto de vista crítico, ideologias são representações de práticas formadas a partir de perspectivas particulares no intuito de manter relações de poder desiguais e dominância. Embora tal visão de ideologia tenha sido desenvolvida em relatos Marxistas, especificamente em termos de relações de classe, agora o conceito tem usos mais amplos e engloba outras relações de dominação, incluindo gênero (FAIRCLOUGH; WODAK, 1997). A partir de uma perspectiva feminista, a concepção prevalecente de gênero é entendida como uma estrutura ideológica que divide as pessoas em duas classes, mulheres e homens, baseado numa relação hierárquica de dominação e subordinação, respectivamente. Consistindo na diferença sexual, a estrutura de gênero impõe uma dicotomia social de trabalho e de características humanas em mulheres e homens, a substância da qual varia de acordo com espaço e tempo. 


			De uma perspectiva feminista, a concepção prevalecente de gênero é entendida como uma estrutura ideológica que divide pessoas em duas classes, homens e mulheres, com base em uma relação hierárquica de dominação e subordinação, respectivamente. Baseada na diferença sexual, a estrutura de gênero impõe uma dicotomia social do trabalho e de características humanas às mulheres e homens, substância da qual varia de acordo com tempo e local. Feministas criticaram o fácil mapeamento do sexo fisiológico em gênero social, bem como a naturalidade do “sexo” mesmo, mostrando que isso também é socialmente construído (BUTLER, 1993). Grant (1993, p. 185) coloca da seguinte maneira: “é verdade que a estrutura de gênero age por meio de e é inscrita em corpos sexuados, mas a ideia de dois sexos como um todo somente faz sentido porque aqueles significados são requeridos pela estrutura de gênero em primeiro lugar”. Embora enquanto indivíduos as pessoas possam desviar dos arquétipos de masculinidade e feminilidade pertinentes a uma comunidade, isso ocorre mesmo assim contra a estrutura ideológica de gênero que privilegia homens como grupo social, atribuindo a eles o que Connell (1995) nomeia “dividendo patriarcal”, em termos de acesso ao capital simbólico, social, político e econômico. Um exemplo do capital simbólico acumulado pelos homens das culturas de língua inglesa é a maneira em que pronomes e nomes masculinos (“he” – ele / “man” – homem) têm recebido status genérico no inglês, e que por predefinição sempre assegura aos homens visibilidade enquanto simultaneamente torna mulheres invisíveis (SPENDER, 1985). Ainda que possa parecer um tipo de dominação absoluta, a ideologia de gênero é hegemônica, surgindo de maneira, amplamente, consensual e aceitável para grande parte de uma comunidade. 


			O consenso e a perpetuação de relações de dominância, embora tenha entre eles uma linha tênue, (GRAMSCI, 1971) são largamente executadas por meios discursivos, especialmente na maneira como presunções ideológicas são constantemente realizadas e circuladas através do discurso como sendo naturais, senso comum. A subestimação e normalidade diante de tal conhecimento é o que mistifica e obscurece o poder diferenciado e a desigualdade em operação. Uma presunção persuasiva e duradoura no senso comum tem sido a “naturalidade” da ideia de “dois sexos apenas”, em que a necessidade de dois, também em termos sociais, deve ser inerentemente contrastiva e até complementar. Reivindicar que a ideologia de gênero patriarcal é estrutural é dizer que esta é efetivada e renovada nas práticas e instituições sociais, as quais fazem a mediação entre indivíduos e a ordem social. Isso significa, portanto, que as relações de gênero assimétricas não podem ser meramente explicadas por intenções individuais, mesmo que geralmente sejam indivíduos que atuam como agentes de opressão (WEEDON, 1997). 


			Connell (1987; 1995) argumenta que as instituições são substancialmente estruturadas em termos de ideologia de gênero de modo que, ainda que o gênero possa não ser o aspecto mais importante em uma instância particular, ele o é na maioria dos casos. Isso contribui para a difusão do androcentrismo tácito em muitos discursos e culturas institucionais, nas quais não somente homens, mas também mulheres são cúmplices por meio de seus costumes e da participação diferenciada em comunidades de prática particulares. As diversas maneiras por meio das quais a institucionalização da desigualdade de gênero é discursivamente efetuada têm sido examinadas criticamente em uma ampla gama de instituições tais como a mídia (CALDAS-COULTHARD, 1995; LAZAR, 1993; 2004; TALBOT, 1998), educação (REMLINGER, 2005; SWANN, 1988), governo (LAZAR, 1993, 2000), e várias outras configurações profissionais e organizacionais (EHRLICH, 2001; WALSH, 2001; WEST, 1990; WODAK, 2005). Embora a ideologia de gênero prevalente seja hegemônica e rotineiramente exercitada em uma miríade de práticas sociais, ela também é contestável. 


			A tensão dialética entre a permanência estrutural e a atividade prática das pessoas engajadas nas práticas sociais (CHOULIARAKI; FAIRCLOUGH, 1999) sugere que há rupturas na então qualidade uniforme e natural da ideologia de gênero. Embora o foco na transgressão e criatividade seja importante, é preciso considerá-lo cuidadosamente em relação aos constrangimentos e possibilidades permitidas por estruturas e práticas sociais particulares. Do contrário, a celebração da agência em si mesma pode se tornar romantizada; como Chouliaraki e Fairclough (1999, p. 48) notam, a extensão para a qual e para quem a interação pode ser criativa depende, em grande parte, de estruturas sociais particulares. Também é válido considerar, em minha opinião, se ir contra expectativas generificadas em determinados contextos poderia (inadvertidamente) resultar em reforço, em vez de erradicação da estrutura de gênero existente. Como exemplo, estudos têm mostrado que negociando um estilo apropriado de “fazer” poder em locais de trabalho, mulheres gerentes às vezes evitam estilos de fala “femininas” e optam por estilos de fala mais autoritários, associados com homens (HOLMES, 2005). Em um estudo de representações midiáticas da paternidade, encontrei evidência de uma prática reversa, em que pais eram às vezes descritos como mães – esses eram os pais sensíveis da “nova era”, que levam consigo significados convencionalmente associados com a maternidade (LAZAR, 2000; 2005b). A masculinização de conversas por mulheres no poder e a feminização de formas de masculinidade em ambientes domésticos, em um nível pode parecer redefinir as normas de gênero convencionais para mulheres e homens em comunidades particulares. No entanto, em outro nível, esses atravessamentos de gênero indexam (e perpetuam) o dualismo subjacente da estrutura de gênero – o comportamento da mulher masculina e do homem feminino é lido contra a norma comportamental esperada do outro. Esses estudos também sugerem que os desvios das normas apropriadas de gênero são policiados e contidos na presença do discurso prevalente da heteronormatividade.


			5. COMPLEXIDADE DE GÊNERO E RELAÇÕES DE PODER


			Teorias feministas e pós-estruturalistas contemporâneas têm contribuído para entendimentos complexos e matizados das relações de poder em funcionamento dentro de ordens sociais particulares. Duas ideias importantes para uma ADC feminista têm sido o reconhecimento de: diferença e diversidade entre “mulheres” (e “homens”), a qual tem chamado para o empreendimento de análise de gênero e sexismo historicamente e culturalmente contingentes; e a disseminação do funcionamento discursivo sutil do poder moderno em diversas sociedades atuais (ambas discutidas a seguir). Embora haja uma diversidade de formas assumidas pelo gênero e sexismo em diferentes culturas e através dos tempos, a estrutura de gênero (e a assimetria de poder que isso acarreta) tem sido extremamente persistente ao longo do tempo e em diversos lugares. Para a ADC feminista, um importante objetivo é, então, empreender análises contingentes da opressão das mulheres, como Rubin colocou, em sua “interminável variedade e monótona similaridade” (apud FRASER; NICHOLSON 1990, p. 28). 


			Relações de poder são uma batalha por interesses, os quais são exercitados, refletidos, mantidos, perdurados e contestados através de uma variedade de modalidades, dimensões e graus de explicitude. Formas abertas de assimetria de gênero ou sexismo tradicionalmente têm incluído práticas sociais excludentes de controle, violência contra mulheres, assédio sexual e depreciação de mulheres. Tais manifestações explícitas de poder (ou ameaça) permanecem sendo realidade para mulheres em muitas sociedades, até mesmo onde há legislação contra a gritante discriminação de gênero. Ao mesmo tempo, a operação de uma sutil e aparentemente inócua forma de poder que é substancialmente discursiva em natureza tem sua presença difusa e insidiosa nas (recentes) sociedades modernas. Essa forma de poder é incorporada e dispersa através de redes de relações, é autorregulatória e produz sujeitos em ambos sentidos da palavra (FOUCAULT, 1977). A partir de uma perspectiva feminista, é necessário notar, entretanto, que mesmo que o poder esteja “em toda parte” (como teorizado por Foucault), sujeitos generificados são afetados em diferentes maneiras. Também a partir de uma perspectiva analítica crítico-discursiva é útil complementar o conceito de poder moderno com a visão das relações de poder enquanto dominância, particularmente nos termos da hegemonia de Gramsci (ver CHOULIARAKI; FAIRCLOUGH, 1999). O poder moderno (e hegemonia) é efetivo por ser sobretudo cognitivo, baseado numa internalização de normas generificadas e encenadas rotineiramente em textos e conversações da vida cotidiana. Isso faz com que seja um poder invisível, “confundido” como tal, e em vez disso “reconhecido” como bastante legítimo e natural (BOURDIEU, 1991). Relações de poder e dominância (ver FOUCAULT, 1977; BOURDIEU, 1991; GRAMSCI, 1971), entretanto, podem ser contestadas e contracontestadas discursivamente numa dinâmica de lutas para assegurar bem como desafiar interesses em jogo. Por exemplo, objeções feitas à crítica feminista das representações sexistas na mídia às vezes têm levado a uma reciclagem destas mesmas imagens vestidas em aparentemente inofensivas formas paródicas. 


			A ideia de Williamson (2003) de retrosexismo é um caso a pontuar; no contexto britânico, conteúdos sexistas explícitos enquadrados em um período de estilo são apresentados à audiência contemporânea de maneira alegre e nostálgica. Então, a tarefa da ADC feminista é examinar como o poder e a dominância são discursivamente produzidos e/ou (contra)contestados em uma variedade de maneiras, através de representações textuais de práticas sociais generificadas e por meio de estratégias interacionais de fala. Também concernem a esta proposta questões de acesso a formas de discurso, tais como um evento comunicativo particular e gêneros valorizados culturalmente (ver VAN DIJK, 1993; 1996) que podem empoderar a participação de mulheres no domínio público. Os mecanismos de poder não somente funcionam, geralmente, de maneiras sutis e complexas, mas as relações de assimetria também são produzidas e experienciadas de maneiras diferentes para e por diferentes grupos de mulheres. 


			Um grande avanço na teoria feminista atual tem sido o reconhecimento, desde a segunda onda de teorização, de que a categoria “mulher” é insuficiente devido a seu status genérico – não era válida universalmente para todas mulheres – da mesma maneira que as feministas de segunda onda observaram que a categoria “homem” não englobava toda a humanidade. Mesmo que as mulheres sejam subordinadas aos homens estruturalmente na ordem patriarcal de gênero, a interseção de gênero com outros sistema de poder baseados em raça e etnicidade, classe social, orientação sexual, idade, cultura e meios geográficos significa que a opressão de gênero não é materialmente experienciada ou discursivamente realizada da mesma maneira para mulheres em toda parte. Por exemplo, Butler (1990), entre outras, argumentou que sistema de heterossexismo e gênero se combinam para produzir identidades normativas de gênero que são implicitamente heterossexistas, que proporcionam relativamente mais privilégios para mulheres heterossexuais em comparação com as lésbicas. Lésbicas, de fato, podem experienciar discriminações maiores nas quais não são somente marginalizadas pela ordem hetero-generificada, mas, também, invisibilizadas como mulheres mesmo no discurso da comunidade gay. Considerar diferenças em meio a mulheres e as formas de sexismo a que elas são diferencialmente submetidas não afasta o plano político feminista mais amplo de emancipação e justiça social para mulheres. Na verdade, existe a necessidade de uma ação política feminista ser modificada pela especificidade de enquadramento cultural, histórico e institucional, e contextualizada em termos das identidades sociais de mulheres complexamente construídas. ADC feminista, então, sugeriria uma perspectiva que é implicitamente comparativa em vez de universalizante, e atenta aos aspectos discursivos das formas de opressão e interesses que dividem bem como unem grupos de mulheres.


			6. O DISCURSO NA (DES)CONSTRUÇÃO DE GÊNERO


			Concepções pós-estruturalistas do discurso como práticas significantes socialmente constituídas têm sido combinadas de maneira profícua com as abordagens linguísticas em muitos estudos em ADC e estudos recentes de gênero e linguagem. A ADC feminista adota uma perspectiva do discurso como sendo um (dentre vários) elementos das práticas sociais; os analistas do discurso se interessam particularmente pelos aspectos das práticas socais de caráter discursivo (Ex., falar e escrever são formas discursivas de ação), as quais são discursivamente representadas em modos ideológicos particulares (CHOULIARIAKI; FAIRCLOUGH, 1999). A relação entre o discurso e o social é dialética, em que o discurso constitui (e é constituído por) situações sociais, instituições e estruturas (FAIRCLOUGH, 1992). A noção de constituição se aplica no sentido de que cada ato de realização de significado por meio da linguagem (falada e escrita) e outras formas de semioses contribuem para a reprodução e manutenção da ordem social, também no sentido de resistir à e transformar esta ordem. 


			A constituição discursiva do social pode ser analisada amplamente em termos de representações, relações e identidades (FAIRCLOUGH, 1989, 1992), seguindo as funções sociais do uso da linguagem, tal como teorizado pelo linguista funcional M.A.K. Halliday (1978). O interesse da ADC feminista reside em como a ideologia de gênero e relações de poder generificadas são (re)produzidas, negociadas e contestadas em representações de práticas sociais, em relacionamentos entre pessoas e em nas identidades pessoais e sociais de pessoas em textos e falas. O princípio de “relacionalidade de gênero” é subjacente à análise crítica do discurso feminista nessas áreas, e pode operar de forma explícita ou implícita (LAZAR, 2000). A relacionalidade de gênero requere foco em dois tipos de relacionamentos. O primeiro foco é nas coconstruções discursivas das maneiras de fazer e ser uma mulher e um homem em comunidades de prática particulares. A preocupação não é isoladamente com mulheres, mas da mesma forma com homens em determinadas ordens de gênero. Nesse sentido, a relacionalidade de gênero também torna analisável, de uma perspectiva feminista, como homens falam (ver JOHNSON; MEINHOF, 1997) e são representados textualmente. Em segundo lugar, a relacionalidade de gênero também implica um foco analítico nas dinâmicas entre formas de masculinidade (CONNELL, 1995; LAZAR, 2005b), especificamente em termos de como essas participam de hierarquias de opressão que afetam mulheres. 


			De forma similar, é preciso haver uma consciência crítica de relações entre (grupos de) mulheres. Por exemplo, como mulheres podem manifestar em conjunto em solidariedade para se opor a alguma forma de discriminação, ou como mulheres que operam dentro de culturas androcêntricas (Ex. em casa ou em locais de trabalho assalariados), ajudam perpetuar atitudes sexistas e práticas contra outras mulheres. Em que o objetivo de tal análise orientada pela práxis é a transformação social das estruturas de gênero e opressão, é necessária a mudança de consciência e atitudes de homens e mulheres. Abordagens socioconstrucionistas enfatizam a presente, iterativa, ativa execução de gênero (junto de outras identidades sociais) em e pelo discurso (WEST; LAZAR; KRAMARAE, 1997). Esta efetivação de gênero sugere que pessoas, por meio de seus comportamentos linguísticos (e não linguísticos), produzem mais do que refletem identidades prévias como “mulheres” e “homens” em determinadas locações histórico e culturais, embora essas identidades produzidas sejam geralmente vistas como naturais, imanentes e transistóricas. Na ADC feminista, tanto o conceito etnomedodologicamente baseado de “fazer gênero” quanto a ideia de “performatividade de gênero” têm lugar, apesar de nenhum deles ser discutido em pesquisas mais amplas em ADC. A compreensão etnometodológica é claramente compatível com a pesquisa em ADC feminista em sua insistência em situar as realizações de gênero em enquadramentos institucionais, e afirmando que fazer gênero nas interações significa criar diferenças hierárquicas entre grupos de pessoas (WEST; ZIMMERMAN, 1987). 


			Entendimentos pós-modernistas de “gênero enquanto performance”, entretanto, têm sido notavelmente problemáticos para algumas feministas (Ex. GRANT, 1993; HEKMAN, 1999; KOTTHOFF; WODAK, 1997), as quais apontaram de maneira contundente que há uma tendência (Ex. BUTLER, 1993) de localizar tudo no discurso e não dar a devida atenção aos aspectos experienciais e materiais de identidade e relações de poder. Isto é, em vez de olhar o discurso como um elemento das práticas sociais, a inclinação tem sido olhar o discurso como totalmente constitutivo do social. De uma perspectiva feminista, também é problemática a celebração das liberdades individuais de performar atos transgressivos, tais como cross-dressing ou cross-talking (ver HALL, 1995), que não são equivalentes a subversões radicais de estruturas de gênero; de fato, como mencionei, tais atos podem ajudar involuntariamente a reforçar aquelas mesmas estruturas. Contudo, é preciso ser notado, também que Butler (1990) reconhece a coerção de “enquadres regulatórios rígidos” que policiam as performances de gênero de maneira que a realização de identidades não é nem livremente escolhida, tampouco inteiramente determinada. Por isso, é válido para a ADC feminista uma compreensão política da performatividade, baseada em estudos empíricos. Apesar de alguns estudos em gênero e linguagem terem aplicado a performatividade de gênero para pesquisar indivíduos em conversas, é importante considerar, também, como identidades de gênero podem ser performadas representacionalmente em texto e corpos institucionais (ver LAZAR, 2005b).


			Investigações entre gênero, poder, ideologia e discurso são necessariamente complexas e multifacetadas, o que explica porque os estudos feministas e em ADC (e ADC feminista em sua confluência) são da mesma forma abertos à pesquisa interdisciplinar. A interdisciplinariedade – de fato, pode ser sugerida uma “pós-disciplinariedade” – esta pode ser pensada na ADC feminista de três formas: primeiro, em termos de tipos de questões sociais e políticas que busca abordar, e as percepções empíricas e teoréticas de uma vasta gama de disciplinas a que recorre e com as quais dialoga; em segundo lugar, em termos de metodologias, assim como estudos em ADC feminista coletam e contextualizam seus dados linguísticos baseados em métodos etnográficos, os quais incluem entrevistas e observação participante, enquanto outras empreendem uma análise textual cuidadosa do discurso escrito e falado visando interpretar e explicar estruturas societárias; e em terceiro lugar, em termos da construção de projetos de pesquisa feministas colaborativos e oportunidades para publicações interdisciplinares. Uma edição especial sobre “novas feminilidades” publicada no outono de 2006 em Feminist Media Studies, é um exemplo de uma publicação interdisciplinar em feminismo e discurso. O escopo e aproximação da análise de discurso com a ADC feminista é amplo. Baseado em uma análise empírica cuidadosa, os dados na ADC feminista incluem instâncias contextualizadas de linguagem escrita e falada junto a outras formas de semiose tais como imagens, layout, gestos e ações em textos e falas. Ainda que a análise inclua significados expressos abertamente na comunicação, também é atenta ao significado menos óbvio, matizado e implícito para alcançar o sutil e interpretações complexas de presunções ideológicas e relações de poder nas sociedades modernas contemporâneas. As abordagens e ferramentas para essa análise consistente de falas e textos são muito variadas, indicando ainda mais a direção pós-disciplinar dos estudos críticos discursivos (feministas). 


			Os enquadramentos e categorias analíticas do discurso usados vêm de campos incluindo pragmática (AUSTIN, 1962; BROWN; LEVINSON, 1987; THOMAS, 1995), semântica (SAEED, 1997), semiótica social e linguística sistêmico funcional (HALLIDAY, 1978; 1994; HODGE; KRESS, 1988), estruturas narrativas (LABOV, 1972), etnometodologia (GARFINKEL, 1967; GOFFMAN, 1981), e análise de conversação (SACKS; SCHEGLOFF; JEFFERSON, 1974). Os níveis e focos de análise em ADC feminista são também de amplo espectro, incluindo escolhas de léxico, orações, sentenças e enunciados, turnos conversacionais, estruturas de argumento e gênero, e interações entre discursos. A última, também conhecida como “análise interdiscursiva” (FAIRCLOUGH, 1992), é primeiramente influenciada pelas ideias de Bakhtin (1981) de heteroglossia e dialogicidade de textos, e preocupa-se com a identificação e, com mais importância, a interação entre diferentes discursos em textos e conversas particulares. Por exemplo, pesquisando uma campanha publicitária governamental em Singapura, analisei a presença de negociações entre dois discursos de relações de gênero aparentemente concorrentes, baseados no tradicionalismo e modernismo, respectivamente (LAZAR, 1993; 2000). A dupla vocalidade nos textos, expliquei, indexa mudanças sociais e culturais na Singapura contemporânea e reconhece a complexidade das posições da audiência no que diz respeito às opiniões sobre relações de gênero; também contribui para a form(ul)ação de identidades de gênero híbridas e complexas.


			7. A REFLEXIVIDADE CRÍTICA COMO PRÁXIS


			De acordo com Giddens (1991), reflexividade é uma característica geralmente pronunciada das sociedades modernas, conceito pelo qual ele quer dizer que há uma tendência crescente para as pessoas nesse período de utilizarem conhecimentos sobre processos e práticas sociais de maneira que isso molde suas próprias práticas subsequentes. Um foco crítico na reflexividade, como um fenômeno da vida social contemporânea deve ser uma faceta importante na prática da ADC feminista. Vou destacar aqui duas áreas de interesse. Primeiramente, como a reflexividade é manifesta em práticas institucionais. Em segundo lugar, é preciso haver uma autorreflexividade crítica entre as feministas ávidas por atingir uma transformação radical das estruturas sociais generificadas. Cada uma dessas áreas será elaborada a seguir, com implicações para uma práxis discursiva feminista. A reflexividade das instituições é de interesse para a ADC feminista, em termos de práticas institucionais progressivas engendradas e em termos de usos estratégicos do feminismo para demais objetivos não feministas. A conscientização das preocupações feministas sobre a inclusão e criação de oportunidade para mulheres para uma participação mais justa na esfera pública é refletida na implementação de programas amistosos à participação feminina em, pelo menos, algumas organizações e contextos. Por exemplo, agora é lugar-comum em muitas universidades do norte/ocidente e algumas universidades no sul/oriente incluir módulos relacionadas a gênero, tais como “gênero e linguagem” nos programas de linguística – em seus currículos. A aceitabilidade relativa e respeitabilidade de tais estudos nas universidades são, não em menor medida, devidas aos esforços de feministas. Quando ensinados a partir de uma perspectiva feminista, tais estudos permitem um espaço para discussão e reflexão em, por exemplo, questões de gênero e linguagem, e têm o potencial de levantar a consciência crítica de linguagem entre estudantes. Diferentemente do exposto anteriormente, também há práticas institucionais reflexivas que repercutem valores feministas de igualdade e empoderamento para finalidades não feministas. 


			A indústria publicitária, abertamente, é notaria, nesse sentido (GILL, 2003; GOLDMAN, 1992; LAZAR, 2004; 2006; TALBOT, 1998). O problema não é tanto o caso da mera apropriação do feminismo para ganhos comerciais, mas que tais apropriações acarretam em uma subversão do feminismo como força política, imprimindo a ele, ao invés disso, apenas um valor de signo. Como notado por Goldman (1992, p. 131), “O processo de tornar o feminismo em valores de signo fetichiza o feminismo numa iconografia de coisas. Quando publicitários se apropriam do feminismo, eles o cozinham até destilar resíduos – um objeto: um livro, um estilo”. A reflexividade restauradora, contudo, não é limitada ao consumismo. Também é usada para efeitos persuasivos por governos e outras instituições, as quais podem estar obrigadas a reconhecer a existência de discursos progressistas (feminista/antirrascista/anti-homofóbico). Por razões pragmáticas ou desejo de proteger uma imagem própria iluminada, podem somente atender a eles apenas superficialmente. À parte de focar em formas institucionais de reflexividade, feministas também necessitam ser reflexivas de suas próprias posições teoréticas e práticas para que contribuam menos inadvertidamente para perpetuação, em vez de eliminação, da diferenciação hierárquica e tratamento excludente de algumas mulheres. Uma questão que necessita ser esclarecida é o que queremos dizer com o termo “emancipação”. Para feministas analistas do discurso crítico, o objetivo mais importante é a transformação social radical, baseada na justiça social que abre irrestritas possibilidades para ambos, homens e mulheres, enquanto seres humanos; uma crítica discursiva das estruturas restritivas prevalentes é um passo nessa direção. 


			Partindo desse ponto de vista, posições liberais reformistas – até quando abraçadas por algumas feministas – são inadequadas e podem ser facilmente cooptadas pelas estruturas dominantes. Teóricas feministas contemporâneas apontaram que as falhas inerentes às noções liberais clássicas de igualdade e liberdade são fundadas em um universalismo abstrato e mesmice. Primeiro, a igualdade, a partir de tal ponto de vista, implica “o mesmo que homens”, em que a medida de comparação já é ditada por homens. Em vez de uma mudança radical na ordem de gênero, é pedido às mulheres, portanto, que caibam nas estruturas androcêntricas dominantes. Muitos dos problemas encontrados pelas mulheres na esfera pública, apesar de (e como resultado de) terem ganhado acesso à educação e trabalho pago, são devidos a estruturas sociais generificadas imutáveis (Cf. LAZAR, 2004). Dentre as dificuldades estão a exclusão e alienação entre pares e por subordinados, a falta de modelos femininos e estilos de liderança para mulheres gerentes que sejam determinados por elas mesmas, supressão de vozes não hegemônicas em discussões em pares, e a dupla jornada de trabalho carregada pelas mulheres nos escritórios e em casa. Essas questões sociais também são parcialmente discursivas em sua natureza. Em segundo lugar, a ideologia liberal dominante assume a igualdade de todas mulheres. Isso permitiu que mulheres brancas de classe média, heterossexuais, ocidentais representassem suas experiências parciais como sendo universalmente compartilhadas por todas as mulheres, por isso ignorando as condições materiais de mulheres não ocidentais, não brancas, lésbicas, com deficiência e mulheres pobres ao redor do globo (HOOKS, 1984; MOGHADAM, 1994; MOHANTY; RUSSO; TORRES, 1991). 


			É imperativo para acadêmicas dos estudos discursivos críticos feministas, então, estarem atentas do liberalismo, evitando replicá-lo. Ao mesmo tempo, embora a ideologia liberal existente seja falha – e o que é requerido em longo prazo é um sério revisionismo de gênero – há um consenso implícito entre muitas feministas com respeito ao valor dos ideais liberais para uma pragmática política feminista atual. Hirschmann (1999, p. 28), por exemplo, lembra que os ideais de igualdade e liberdade são historicamente importante para grupos de mulheres em desvantagem política, as quais têm sido negada sistematicamente a igualdade sob a lei, negada a liberdade de controlar suas próprias vidas, fazer escolhas e atuar como agentes no mundo. É necessário, entretanto, reconceitualizar a universalidade de direitos junto das linhas da atual terceira onda de pensamento feminista. Como proposto por Hirschmann (1999) e Benhabib (1987), isso envolve ver a universalidade em concreto, em vez de em termos abstratos, baseada no reconhecimento de diferenças específicas nas condições materiais, contextos e situações de vida de mulheres. Apenas pelo atentamento para a diferença, em vez de sua negação, feministas podem identificar e teorizar mais acuradamente as comunalidades da opressão de gênero, e construir alianças entre mulheres na superação de questões específicas, atingindo objetivos políticos concretos. A ADC feminista, baseada na análise cuidadosa de instâncias contextualizadas de textos e conversas em uma variedade de situações, visa contribuir para a política feminista neste sentido. 


			Mesmo quando se reconhece a utilidade de certos ideais liberais reconceitualizados em termos críticos feministas, há uma necessidade de se salvaguardar contra a incorporação inadvertida do pensamento neoliberal corrente difundido nas sociedades modernas recentes. O discurso neoliberal do pós-feminismo é também de preocupação particular para a ADC feminista (LAZAR, 2004). De acordo com este discurso, uma vez que alguns indicadores de igualdade (tais como direitos de acesso à educação, participação na força de trabalho, propriedade, aborto e fertilidade) foram atingidos por mulheres, considera-se que o feminismo tenha superado seu propósito e não mais teria relevância. Ainda que este discurso esteja particularmente associado a sociedades modernas ocidentais, o enquadramento dicotômico em termos de ocidente/norte global versus o sul é bastante enganoso. Mesmo no caso do primeiro, direitos de mulheres e liberdades nunca podem ser assumidos como dados, pois podem ser contestados por meio do discurso de reações conservadoras e mudanças em políticas públicas (Ex., a recente contestação das leis de aborto pelo governo Bush nos EUA). Ainda, direitos e liberdades não são nem totais nem nivelados; por exemplo, uma lacuna generificada de salários continua a existir em certo número dessas sociedades, assim como a violência contra mulheres em uma variedade de formas e permutações, as quais reduzem a emancipação social completa das mulheres. O discurso do pós-feminismo requere uma necessidade urgente de crítica, por que induz a pensar que as lutas sociais por transformação da ordem de gênero se extinguiram. Tal discurso é parcialmente um retrocesso reacionário masculinista contra o talhamento do dividendo patriarcal. 


			Entretanto é igualmente importante reconhecer que algumas feministas de terceira onda (ex., WALTER, 1999; WOLF, 1993) também contribuem para esse discurso, ainda que em diferentes termos. Para elas, é chegado o tempo de celebrar os poderes recém-descobertos e conquistas das mulheres; no relato de Wolf (1993), esse é o momento de o “feminismo poder”. Mesmo sendo importante reconhecer as conquistas sociais, econômicas e políticas, um crescente número de mulheres jovens em muitas sociedades industrializadas de hoje, há a necessidade de também exercitar a reflexividade crítica no assunto. Uma presunção problemática do discurso pós-feminista é que mulheres podem ter tudo desde que coloquem isso em suas mentes e tentem forte o bastante, o que reenquadra as lutas e conquistas de mulheres como uma questão puramente pessoal, obscurecendo, então, os constrangimentos sociais e materiais enfrentados por grupos de mulheres. Ironicamente, isso representa retroceder em esforços feministas (de segunda onda) em colocar o “pessoal como político” na agenda social. Concomitantemente, parece haver um foco em olhar para dentro, e contentamento apenas com conquistas de liberdades e satisfações pessoais. Um “eu-feminismo” focado em si mesma tira a atenção do coletivo “nós-feminismo”, necessário para um programa político transformacional. O foco em liberdades apenas é ademais inadequado; como algumas argumentaram, a liberdade para as feministas é apenas o começo, não o fim (GRANT, 1993, p. 189). 


			Na corrente influência do pós-feminismo nas sociedades modernas recentes, Segal (1999, p. 232) argumenta sobre a relevância continuada do feminismo, como segue: “por que feminismo? Porque seu objetivo mais radical, ambos pessoal e coletivo, ainda não foi realizado: um mundo que é um lugar melhor não somente para algumas mulheres, mas para todas as mulheres”. Finalmente, a autorreflexividade feminista deve se estender para além de uma posição de crítica teorética para incluir outras práticas pessoais e acadêmicas. Aqui, irei refletir sobre algumas práticas relacionadas às minhas pesquisas. A importância da internacionalização do escopo de pesquisa para que se possa teorizar de maneira mais cuidadosamente a infinita variedade e similaridade monótona de assimetria de gênero ao longo de diversos contextos geográficos, como discutido anteriormente. Também é importante incluir e representar, sempre que possível, as pesquisas de feministas internacionais em artigos, manuais oficiais, livros, e debates e painéis em conferências internacionais. Referindo-se à extrema representação de estudiosos (brancos) do norte/ocidente na academia, incluindo nos campos mais criticamente orientados, Van Dijk (1994) notou uma forma de etnocentrismo acadêmico, baseado em raramente questionados sentimentos de superioridade acadêmica e cultural. Apesar de linguistas feministas e estudiosos da área crítico discursiva serem hoje crescentemente reflexivos na questão da representação e inclusão da diversidade, dois pontos valem mais considerações críticas. O primeiro pertence ao fato de pesquisar uma comunidade que não é a sua própria, o que pode ser problemático quando a direção de especialização flui de grupos tradicionalmente privilegiados, ao centro, para grupos subalternos.


			 É problemático quando a pesquisa não é empreendida em colaboração com os locais ou acadêmicos nativos da comunidade pesquisada, mas por uma posição externa autoritária. E quando o posicionamento do pesquisador é deixado implícito (ou seja, as identidades socioculturais de pesquisadores e o investimento político nas pessoas ou comunidades pesquisadas ou informações analisadas). Em tais casos, quando estudiosos (brancos) do norte (ou ocidente) reivindicam conhecimento de maneira autoritária sobre comunidades no sul, há perigo de re-efetivação do imperialismo histórico em termos acadêmicos neoimperialistas. O segundo ponto para o qual é válida a reflexividade crítica feminista diz respeito à chamada “inclusão marcada”. Refere-se à inclusão benevolente dos estudos discursivos críticos e/ou dos feministas realizados em regiões geográficas não ocidentais em fóruns internacionais, mas marcado como “outro” em vez de parte das pesquisas principais. Por exemplo, há alguns anos, um relatório acadêmico realizado após um seminário sobre “linguagem e masculinidade”, em uma universidade localizada no noroeste da Inglaterra, escrupulosamente nomeou as locações geográficas dos estudos não ocidentais apresentados no seminário, deixando não marcados, contudo, aqueles estudos do ocidente. Num incidente à parte, organizadores da terceira conferência internacional Gênero e Linguagem (IGALA3), realizada em Connel (EUA), em 2004, mencionaram publicamente na conferência seu objetivo de destacar o “internacional” no título da conferência. Isso teria sido feito pela dedicação de uma sessão plenária às “perspectivas internacionais”, nas quais quatro conferencistas de diversos países não ocidentais (tendo como moderador um homem branco ocidental) partilharam um extenso horário na programação. Em ambos exemplos, a despeito das boas intenções, a prática de marcar inadvertidamente enfatiza as pesquisas não ocidentais como “outra” em comparação às pesquisas tradicionais realizadas no ocidente, as quais supostamente não fazem parte do “internacional”. (Talvez, no relatório da conferência “linguagem e masculinidade”, a localidade geográfica específica de todos os estudos pudesse ter sido explicitada, e no caso da IGALA3, poderia ter sido oferecida uma sessão inteira e não marcada a um dos painelistas não ocidentais, tal como aos demais no programa).


			8. ANÁLISE CRÍTICA FEMINISTA DE UMA PRÁTICA DISCURSIVA 


			O objetivo deste capítulo tem sido propor uma discussão teórica da lógica de uma ADC feminista e estabelecer os princípios da ADCF como práxis do discurso. Para concluir, considerarei brevemente alguns dados empíricos selecionados de um contexto publicitário com o objetivo de demonstrar alguns aspectos dos princípios do ADCF. As informações sobre os dados e sua análise (justificativa, escopo, tópico e método) são descritas a seguir, seguidas pela análise e pela discussão de alguns anúncios em relação aos cinco princípios. A análise aqui não pretende ser abrangente, mas apenas fornecer um ponto focal para discussão.


			Considerando que muitas pesquisas de ADC (incluindo as minhas) tem focado em textos e contextos midiáticos jornalísticos, profissionais e políticos “sérios”, pouca atenção tem sido dada a anúncios de consumidores, considerados banais. No entanto esses textos banais não são menos importantes para o escrutínio crítico (TOOLAN, 1997), justamente porque eles não nos chamam a atenção como algo “sério”, são fugazes e ainda estão em toda parte nas sociedades industrializadas urbanas modernas. De uma perspectiva crítica, a publicidade ao consumidor oferece um espaço produtivo para o estudo da política cultural – relações de poder e ideologia, na medida em que pertencem a processos e práticas culturais da esfera pública.


			Os anúncios discutidos nesta seção são extraídos de um projeto de pesquisa mais amplo sobre publicidade de produtos de beleza e aprimoramento do corpo, coletados em jornais produzidos english-language e em revistas femininas no meu contexto nativo de Cingapura entre 2000 e 2006. O estudo, preocupado em examinar o surgimento de um discurso do pós-feminismo popular nesse corpus, analisou as configurações de significado constitutivas do discurso no arquivo intertextual de anúncios, e como o próprio discurso pós-feminista popular foi em parte constituído interdiscursivamente através da apropriação de elementos de outros discursos de outros campos sociais. Foram analisados a partir das expressões semióticas por meio das escolhas linguísticas e das imagens visuais (LAZAR, 2000). A análise multimodal aqui recorreu a quadros linguísticos, especificamente, à Gramática Sistêmico Funcional (HALLIDAY, 1994; KRESS; VAN LEEUWEN, 1996) e a Teoria dos Atos de Fala (SEARLE, 1969), bem como da Semiologia (WILLIANSON, 1978). Uma abordagem multimodal para estudo do discurso, como indicado anteriormente, é necessária para uma análise holística das práticas de meaning-making. Essa abordagem recusa-se a privilegiar apenas algumas formas de semiose na linguagem anterior e abre-se para quadros analíticos interdisciplinares (neste caso, de linguística e semiologia).


			Para o propósito desta seção, eu apresentarei e discutirei apenas um aspecto do discurso pós feminista popular, ou seja, em padrões feministas de empoderamento; mais especificamente, como a (hetero)sexualidade feminina é construída como poder das mulheres. (Para a compreensão da análise do discurso pós feminismo popular e aspectos do poder/empoderamento no discurso, LAZAR, 2004; 2006).


			A publicidade é conhecida por usar (hetero)sex(ualidade) para vender praticamente qualquer coisa. Não é surpresa, portanto, encontrar a superlexicalização de palavras como “seduzir”/“sedução”/ “sedutor”, “intoxicante”, “tentador”, “magnético”, “provocativo” e “sexy” (DIOR, 20 de fevereiro de 2004; ELIZABETH ARDEN, 20 de agosto de 2004) em anúncios publicitários que parecem perpetuar estereótipos milenares do sex-appel feminino. Embora em vários anúncios a representação de mulheres como objeto sexual para satisfação do olhar masculino (direito) persista, em alguns, como os anúncios Dior e Elizabeth Arden dos quais as palavras foram citadas, não é o caso. Em vez disso, esses mesmos itens lexicais são incorporados em cenários pós-feministas populares bem diferentes. 


			Um desses cenários envolve a recuperação do desejo sexual das mulheres e a celebração da agência sexual. Gil (2003) designa isso de ressexualização da mulher na mídia e na cultura popular contemporânea. Da posição de objetivação sexual para a subjetificação, ou seja, ao invés de apresentar as mulheres como objetos passivos para o prazer sexual dos homens, há uma mudança no sentido de mostrá-las como sujeitos sexualmente autônomos, ativos e desejadores. Essa mudança implica uma ressignificação do terreno sexual, de modo que essas representações não sejam mais um sinal de exploração das mulheres, mas de empoderamento delas. As imagens midiáticas populares ressexualizadas se alinham à visão de Wolf (1993, p. 137) e do que ela denomina de “‘feminismo de poder’: ‘sem desculpa sexual; [entende] que bons prazeres fazem boas políticas ‘e’ acredita que o que toda mulher faz com seu corpo e em sua cama é da sua conta”. Outro cenário popular pós-feminista de poder sexual exagera os ganhos/avanços do movimento das mulheres sugerindo que as lutas das mulheres pela igualdade com os homens são coisa do passado, pois as mulheres agora se destacam. De fato, desenha um mundo em que as relações de poder se revertem: são as mulheres quem, por meio de suas proezas sexuais, exercem poder e controle sobre os homens. As representações do poder sexual como agência e supremacia combinam em duas campanhas publicitárias que eu analisarei aqui. Uma é da companhia Asian, Unisense Slimmimg Centre, e outro da Elizabeth Arden, uma companhia internacional de cosmético. 


			A campanha da Unisense publicou três anúncios com imagens e com legendas igualmente atraentes que descreviam o poder sexual das mulheres. Cada um dos anúncios traz um casal heterossexual, no qual a mulher, esbelta e bonita, está visualmente em destaque/saliência. Em termos de composição espacial, ou ela está na frente dele (em um anúncio, ela está casualmente reclinada, em um sofá, com seu vestido de noite de seda, com um homem ao fundo trazendo seu café da manhã em uma bandeja; em outro anúncio, a mulher está à frente, de costas para o homem, acenando para ele com a curva do dedo indicador) ou em pé em cima dele, com um salto agulha apoiado nas costas nuas dele.


			A última pose é uma reminiscência de um infame anúncio da Lee Jeans que apareceu na Grã-Bretanha nos anos 90, em que uma mulher teve sua bota estilizada pressionada na nádega nua de um homem. Exceto por um anúncio em que o rosto do modelo não é exibido, as mulheres olham diretamente para a câmera com um semblante composto e seguro de si, que, interpessoalmente, desafia as espectadoras a se identificarem com elas. Enquanto as mulheres em todas as publicidades estão vestidas (de forma simples, com camisas de noite lisa ou com vestidos pretos curtos), os homens estão parcialmente nus, chamando a atenção para torsos musculares bem tonificados. Visualmente, é ele quem é sexualmente objetivado, não ela; ele portanto se torna o objeto do olhar (straight) feminino


			Congruentes com as representações visuais, são igualmente impressionantes as legendas na forma de imperativos: “Descubra o poder da feminilidade” (seguido imediatamente pela cópia que lê) “Desafie as convenções e assuma a liderança” [o anúncio salto agulha]; “Buscar. Faça com que eles trabalhem para isso” [o anúncio de mulher reclinada] e “Heel. Assuma a liderança” [o anúncio da mulher acenando]. Uma linha de assinatura é comum a todos os anúncios: “Descubra a fêmea alfa em você”. 


			A linguagem produz uma mistura curiosa de discursos de empoderamento (observe as ideias sobre a autodescoberta e o desafio do status quo em “Descubra o poder”, “Desafie as convenções” e “Assuma a liderança”) e dominância, sugerindo que o empoderamento das mulheres é o domínio sobre os homens (e vice-versa). A dominância, neste caso, padronizada na relação hierárquica entre animais não humanos e entre humanos e animais não humanos. O termo “alfa feminino” (como alfa masculino) refere-se ao líder de uma matilha; o mesmo tipo de relação também é recomendado no treinamento de proprietários de cães e seus animais. De fato, os atos de fala de comando (para cães) ‘buscar’ e ‘saltar’ e a instrução (para pessoas) para “fazê-los trabalhar para isso” e “liderar” fazem parte da linguagem do treinamento de adestramento de caninos. Essa linguagem, no contexto das relações de gênero e sexual entre mulheres e homens, constrói as mulheres como sujeitos agentes, assertivos (até agressivos) e responsáveis. Sexualmente, a fêmea alfa não é tímida e ansiosa por agradar, mas agente de seus desejos, aquela que manda a seu modo.


			Enquanto a dominação é estabelecida de maneira grosseira e com teor de domesticação na campanha da Unisense, a abordagem de Elizabeth Arden é mais sutil, mas não menos atraente. O anúncio impresso de Elizabeth Arden produzido para a fragrância “Mulher provocante” apresenta a atriz Catherine Zeta-Jones, também visualmente em posição de saliência, tendo como pano de fundo um cenário de Wall Street, vazia; a atriz olha provocantemente para a câmera, com os lábios entreabertos, cabelos despenteados e pernas afastadas, com vestido preto que as enlaça. Seus ombros estão nus, e o balanço do vestido revela sua coxa. Ao lado da coxa, à direita, uma breve declaração, com a modalidade de alta certeza, “Homens derreterão”, é impressa de forma descendente, direcionando o olho dela para baixo, na direção da água, em que ela pisa, até o tornozelo. 


			A partir da relação entre imagem e texto, está claramente implícita uma estrutura causal: a presença sexual dela reduziu todos os homens próximos às aguas que estavam rodopiando a seus pés. O anúncio, no entanto, faz uma afirmação maior do que apenas a capacidade de Zeta-Jones dominar os homens dessa forma; pelo contrário, qualquer mulher que use essa fragrância terá um poder semelhante. Seguindo a análise semiológica clássica de Williamson (1978), a justaposição da imagem do frasco de perfume ao lado de Zeta-Jones implica um processo de transferência de significados em que o perfume tem uma qualidade sexualmente provocante, significada pela atriz, e transferida para o consumidor que usará o perfume. A declaração “Os homens derreterão”, no contexto da publicidade, carrega a força ilocucionária de uma promessa ou garantia para as consumidoras, como se esse poder sobre os homens fosse uma meta cobiçada e ao alcance de qualquer mulher. Embora esses cenários sugiram ter mais fantasia do que realidade, existe alguma ambivalência sobre isso no discurso mais amplo. Um dos anúncios da Unisense, na verdade, contraria completamente a interpretação da fantasia. Após a legenda “Buscar. Faça-os trabalhar para isso.” impressa ao nível dos olhos da modelo feminina que olha friamente para o leitor, há duas outras frases no pé da página: “Isso não é uma fantasia. Descubra a fêmea alfa em você”. O posicionamento da imagem-texto sugere que as leitoras tenham certeza de que o cenário performatiza o empoderamento e uma “autoridade” feminina é “real” e que também podem ser experimentadas pessoalmente por elas.


			O pós-feminismo popular, como mostrado anteriormente, é um discurso voltado não só para a mídia mas também para o consumidor, que indexa a reflexividade institucional da cultura popular e das indústrias midiáticas. Nesse caso, os anúncios recuperam noções socialmente progressistas de empoderamento, de agência e de autodeterminação das mulheres, e, ao fazê-lo, desviam as críticas feministas de segunda onda de longa data da indústria da publicidade por sua opressão às mulheres no estabelecimento de padrões “estreitos” e impossíveis de beleza e aceitabilidade social, além da perpetuação da exploração de imagens estereotipadas de mulheres. A publicidade pós-feminista sugere que as ideologias patriarcais de gênero em termos de impotência e opressão das mulheres estão desatualizadas. O mundo, em vez disso, está se tornando rapidamente um mundo de mulheres, no qual as relações de poder estão mudando em favor delas.


			Tais representações, no entanto, longe de apoiar a causa feminista, são bastante prejudiciais. O foco das feministas pelo empoderamento das mulheres é apropriada e recontextualizada pelos anunciantes, deslocando-o de seu conteúdo político e introjetando significados bastante antitéticos ao feminismo. O empoderamento das mulheres, aqui, é produzido em relação ao empoderamento dos homens. Estruturalmente, a ordem de gênero permanece dualística e hierárquica, embora com atores trocados. Parece haver um perverso trabalho de senso de igualdade – se as mulheres tradicionalmente eram o grupo subordinado e, na mídia, sexualmente objetificada – é um sinal de progresso social “virar o jogo”, de maneira semelhante, sobre os homens. Dificilmente é este o tipo de reestruturação da ordem de gênero previsto pelas feministas, seja qual for o modo de ação. No entanto a circulação repetida de tais imagens (não apenas na publicidade, mas também em filmes, quadrinhos, “chick lit” etc.) se encaixa em (des)concepções populares sobre o feminismo. Mais importante, assim como a campanha publicitária britânica da Lee Jeans, as atuais imagens sobre domínio sexual feminino pode gerar um efeito contrário ao movimento das mulheres e contra as mulheres em função da ameaça simbólica que podem representar para os homens. Imagens de mulheres “adestrando” e pisando em homens, somado à desumanização (como animal e como coisa) e à desencarnação (falta de forma da água), mesmo que seja metafórico, têm o potencial de provocar suspeitas antifeministas de que o feminismo foi longe demais e de que as mulheres estão dispostas a assumir todas as ações e subjugar os homens.


			No cenário popular pós-feminista, os homens são apresentados como o novo grupo subordinado. No entanto isso não se confirma, sistemicamente, na realidade material das relações de gênero. A inversão de poder – e muito menos a paridade de gênero – representada neste tipo de publicidade dificilmente é acompanhada por mudanças fundamentais nas relações sociais entre mulheres e homens fora do mundo das publicidades. De fato, como observa Williamson (2003), as imagens de dominatrix sexual das mulheres na publicidade camuflam uma realidade social em que o nível de violência contra as mulheres continua a ser alarmante. Tais representações reduzem também a busca pelo empoderamento social das mulheres ao mero empoderamento corporal ou sexual. Ainda assim, nem todas as mulheres podem ter tal empoderamento; somente mulheres “bonitas” podem governar os homens. A beleza convencional, para as mulheres, definida pela mídia e evidente em meus dados, é jovem, saudável, heterossexual(izada), alta, esbelta, de pele clara e cabelos lisos, excluindo uma diversidade de raças/etnias. Então, somente algumas mulheres podem ser mulheres alfas e capazes de “derreter” homens, o que também divide e classifica as mulheres hierarquicamente. Todas as mulheres, no entanto, podem aspirar ao “topo” – embora indescritível e inatingível para muitas – entrando e permanecendo no ciclo interminável de consumo.


			A convergência dos sistemas capitalista consumista e patriarcal, neste caso, coopta e subverte discursos progressistas enquanto mantém o status quo social. O pós-feminismo popular, um discurso global comum colocado em circulação pelas empresas multinacionais asiáticas e ocidentais, oferece, no entanto, às mulheres (cingapurianas) uma posição de identidade executada reiterativamente de uma “feminilidade de poder” global (LAZAR, 2006). Ao contrário da publicidade em períodos anteriores, que mostrava as mulheres de forma, obviamente, humilhante e sexista, fazendo da crítica feminista do capitalismo patriarcal um assunto relativamente simples, a crítica da publicidade pós-feminista não é explícita. Por um lado, a incorporação de significantes feministas e a representação pública das mulheres como poderosas, mesmo que, de maneira estratégica e estreita, ofusca as questões do progressismo social por sugerir que feminismo e sexismo estão passados e não estão mais na agenda social para discussão – se houver, a sugestão é uma situação de sexismo reverso contra os homens! O pós-feminismo popular também tem ressonâncias vagas de ideias feministas da terceira onda em alguns setores que rejeitam a “vitimização” das mulheres e, ao invés disso, celebram (algumas) as escolhas individuais, a agência e a autonomia sexual das mulheres (WOLF, 1993). Tudo isso cria uma pluralidade de projetos de leitura, dependendo dos posicionamentos sociais e ideológicos do público, e poderia invocar respostas tão diversas, tais como hostilidade, prazer ou apatia.


			O lugar da ADC feminista é oferecer uma perspectiva crítica sobre essas representações discursivas em relação às relações estruturais de poder. O discurso do pós-feminismo popular, circulado em textos culturalmente “banais”, é uma das muitas áreas que requerem atenção crítica nas sociedades modernas tardias, pois tais textos confundem as questões sobre poder e ideologia nas relações contemporâneas de gênero e impede a consciência social crítica. A intervenção de uma ADC feminista nas práticas atuais de reflexividade reestabelecidas/recuperativa é uma forma de ativismo analítico, que mantém os esforços das feministas críticas na busca de mudanças sociais radicais.


			

					
Este capítulo é uma versão expandida da introdução no Feminist Critical Discourse Analysis de M.M.Lazar (Palgrave, 2005).



					
Uma forma de tentar reunir acadêmicas feministas internacionalmente na ADC são o colóquio “Gênero e CDA”, que organizei no Simpósio de Sociolinguística em Bristol (Reino Unido) em 2000, depois de obter contribuições na internet, além do meu recente volume intitulado Feminist Critical Discourse Analysis (2005).



					
A teorização feminista da interseccionalidade, de fato, oferece uma visão valiosa para uma discussão em ADC mais ampla, uma vez que é pouca desenvolvida.



					
Agradeço a um dos revisores deste artigo por seu comentário sobre a posicionalidade do pesquisador, feito com o mesmo espírito crítico do meu próprio argumento. Em relação ao uso de dados extraídos de um contexto cingapuriano, ele observou que, sem tornar explícita minha própria identidade social como pesquisadora, eu estava envolvida em uma cooptação sutil e pouco saborosa de um contexto colonial para outra instância do neocolonialismo – uma questão que eu mesmo havia levantado. Para que conste, sou uma cingapurense (e uma minoria étnica no meu país). O comentário me levou a considerar que é importante fazer a posicionalidade do pesquisador principalmente nos casos em que se escreve sobre um contexto/comunidade subalterno que não é o seu, uma vez que uma abordagem orientada à práxis constrói a posicionalidade do pesquisador na própria pesquisa. Pesquisas críticas que investigam todos os contextos deveriam fazer isso. 
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